
 

 

1 RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO é exigido pela Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, que estabelece em seu artigo 165, parágrafo 3º, que o 

Poder Executivo o publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre. A União já o 

divulga, há vários anos, mensalmente. O objetivo dessa periodicidade é permitir que, cada vez mais, 

a sociedade, por meio dos diversos órgãos de controle, conheça, acompanhe e analise o desempenho 

da execução orçamentária do Governo Federal. 

 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que se refere às normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelece as normas para elaboração e publicação 

do RREO. 

 

O RREO e seus demonstrativos abrangerão os órgãos da Administração Direta e entidades da 

Administração Indireta, de todos os Poderes, constituídos pelas autarquias, fundações, fundos 

especiais, empresas públicas e sociedades de economia mista que recebem recursos dos Orçamentos 

Fiscal e da Seguridade Social, inclusive sob a forma de subvenções para pagamento de pessoal ou de 

custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de 

participação acionária. 

 

O RREO será elaborado e publicado pelo Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

 

O RREO deverá ser assinado pelo Chefe do Poder Executivo que estiver no exercício do mandato na 

data da publicação do relatório, ou por pessoa a quem ele tenha legalmente delegado essa 

competência, qualquer dos dois deve fazê-lo em conjunto com o profissional de contabilidade 

responsável pela elaboração do relatório. 

 

É pressuposto da responsabilidade na gestão fiscal a ação planejada e transparente em que se 

previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

 

Nesse sentido, a Lei Complementar nº 101/2000 orienta sobre o equilíbrio entre receitas e despesas, 

a limitação de empenho e movimentação financeira, a não geração de despesas consideradas não 

autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, os critérios para criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa. Orienta, ainda, sobre o 

cumprimento de metas de resultado primário ou nominal, sobre a instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente, sobre a contratação de 

operações de crédito, disponibilidades de caixa, restos a pagar, dentre outras disposições, visando 

sempre à responsabilização do titular do Poder ou órgão no que se refere à gestão dos recursos e 

patrimônio públicos
1
. 

 

Quando for o caso, serão apresentadas justificativas da limitação de empenho e da frustração de 

receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a adotar, e 

as ações de fiscalização e cobrança
2
. 

 

As informações deverão ser elaboradas a partir dos dados contábeis consolidados de todas as 

unidades gestoras, no âmbito da Administração Direta, autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas e sociedades de economia mista. 

                                                           
1
 LRF, em especial os arts. 1º, 4º, 8º, 11, 15, 32, 42 e 43. 

2
 LRF, art. 53, § 2º. 



 

 

 

Os demonstrativos do RREO, listados a seguir, deverão ser elaborados e publicados até trinta dias 

após o encerramento do bimestre de referência, durante o exercício. 

a) Balanço Orçamentário; 

b) Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção; 

c) Demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 

d) Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Geral de Previdência 

Social; 

e) Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio dos Servidores; 

f) Demonstrativo do Resultado Nominal; 

g) Demonstrativo do Resultado Primário; 

h) Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão; 

i) Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 

j) Demonstrativos das Despesas com Saúde; 

k) Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária. 

 

Além dos demonstrativos acima citados, também deverão ser elaborados e publicados até trinta dias 

após o encerramento do último bimestre, os seguintes: 

a) Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital; 

b) Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Geral de Previdência Social; 

c) Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 

d) Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos; e 

e) Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas. 

 

Em todos os demonstrativos, será permitido o desdobramento de informações cujos entes julgarem 

necessárias, para melhor transparência. 

 


